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RESUMO – Política de Acessibilidade: o que dizem as pessoas com defi-
ciência visual. O propósito deste estudo foi discutir a política nacional 
de inclusão digital e o impacto da Tecnologia Assistiva (TA) para a edu-
cação e a inclusão de pessoas com Deficiência Visual. As análises an-
coradas nos Estudos Culturais e na opinião de pessoas com baixa visão 
e cegueira indicaram avanços e desafios para melhoria dos recursos e 
adaptação de aplicativos de TA para que se efetivem o acesso ao conhe-
cimento, o domínio e o uso funcional dos recursos, de forma que ga-
rantam o direito à educação e à qualidade da inclusão escolar e social.
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Tecnologia Assistiva. Deficiência Vi-
sual. 

ABSTRACT – Accessibility Policy: what people with visual impairment say. 
This study aimed to discuss the national policy of digital inclusion and the 
impact of Assistive Technology (AT) on the education and inclusion of vi-
sually impaired people. The analyses anchored to Cultural Studies and to 
the opinion of people with impaired vision or blindness indicated advan-
ces and challenges to improve resources and adaptation of TA applications 
in order to effect the access to knowledge, mastery and functional use of 
resources, in a way to ensure the right to education and to the quality of 
school and social inclusion. 
Keywords: Inclusive Education. Assistive Technology. Visual Impairment.
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Introdução

No mundo contemporâneo, as transformações tecnológicas têm 
ampliado as oportunidades de acesso à informação, comunicação e es-
colarização das pessoas com deficiência. Tais transformações permi-
tem, às pessoas com deficiência visual (DV), acesso ao conhecimento 
para chegarem aos níveis mais elevados de ensino, autonomia e partici-
pação da vida cultural de sua comunidade, o que podemos denominar 
como processo de inclusão digital e social.

No Brasil, nas últimas décadas, a política de inclusão de pessoas 
com deficiência tem como foco as tecnologias para a eliminação das 
barreiras atitudinais, na comunicação e na aprendizagem, com recur-
sos desenvolvidos para o atendimento das necessidades específicas dos 
educandos com deficiência visual.

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), inegavelmente, represen-
tou um grande avanço político e conceitual, principalmente no que 
tange ao entendimento da educação especial como modalidade não 
substitutiva à escolarização e a proposta do atendimento educacional 
especializado complementar ou suplementar à formação dos estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades/superdotação.

Conforme essas diretrizes políticas a educação especial perpassa 
todos os níveis e modalidades de ensino, desde a educação infantil até 
o ensino superior, destinando ao Atendimento Educacional Especiali-
zado a função de identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, me-
diante uma proposta pedagógica articulada com o ensino comum.

A partir dessa política, e das diretrizes normativas do Atendimen-
to Educacional Especializado AEE (2011a), o foco passa a ser a oferta de 
Salas de Recursos Multifuncionais, na educação básica, dotadas de re-
cursos tecnológicos, bem como a criação de Núcleos de Acessibilidade, 
no ensino superior, com farto investimento em tecnologia para o acesso 
ao conhecimento e à informação.

Nessa concepção, mediante o Decreto nº. 7.611 (Brasil, 2011b), o 
Ministério da Educação define o AEE como: “[...] um conjunto de ati-
vidades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institu-
cional e continuamente [...]” (Brasil, 2011b, art. 2º, §1º). Assim, a  Política 
Nacional de Educação Especial preconiza o uso da Tecnologia Assistiva 
com a criação das salas de recursos multifuncionais de dois tipos: as sa-
las tipo I são constituídas de microcomputadores, monitores, fones de 
ouvido e microfones, escâner, impressora laser, teclado e colmeia, mou-
se e acionador de pressão, laptop, materiais e jogos pedagógicos acessí-
veis, software para comunicação alternativa, lupas manual e eletrônica, 
plano inclinado, mesas, cadeiras, armário, quadro melamínico. 

As salas de recursos multifuncionais tipo II, destinadas às pesso-
as com deficiência visual, são constituídas dos recursos da sala tipo I, 
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acrescidos de recursos específicos para o atendimento de alunos com 
cegueira, tais como: impressora braile, máquina de datilografia braile, 
reglete1 de mesa, punção, soroban, guia de assinatura, globo terrestre 
acessível, kit de desenho geométrico acessível, calculadora sonora, sof-
tware para produção de desenhos gráficos e táteis (Brasil, 2008).

O ponto de partida deste estudo fundamentou-se no conceito de 
sociedade em rede e sociedade da informação com o acesso ao conhe-
cimento, ao processo de democratização da informação do sociólogo 
espanhol Manuel Castells (2010). Assim, a evolução da tecnologia, nos 
aspectos de serviços, comunicação, conteúdos científicos ou culturais, 
impulsionam essa sociedade, e cresce, então, cada vez mais, a necessi-
dade de pessoas terem acesso a essas ferramentas, momento em que se 
começa a discutir a in/exclusão digital. 

Nesse processo de comunicação global, a sociedade em rede re-
flete o que ocorre na sociedade tradicional, em que as desigualdades so-
ciais incluem algumas pessoas e excluem outras. Nem todos têm acesso 
às redes globais e, consequentemente, a tudo que envolve esse proces-
so: informação, educação, economia, governo, conhecimento, cultura 
e comunicação. As redes sociais estão presentes em todos os aspectos 
da vida das pessoas, inclusive na escola. Grupos de estudo, trabalhos 
compartilhados, pesquisa colaborativa, comunicação com professores 
são algumas interações existentes que expandem o espaço escolar, que 
hoje vai além do espaço físico, incorporando esses espaços virtuais.

Em relação à acessibilidade na educação para pessoas com defici-
ência visual, estudos de Ribeiro (2012) e Petri (2012) discutiram o uso de 
TA como metodologia no ensino de alunos cegos e pessoas com baixa 
visão. O primeiro analisou o uso de recursos de tecnologia, no ensino 
médio, e a segunda, na educação básica. Ambos os estudos apontaram 
a importância dos conhecimentos e saberes relativos às tecnologias, em 
ambiente computacional, como recurso para a inclusão escolar de pes-
soas com deficiência visual. Os resultados evidenciaram dificuldades 
dos professores em terem acesso às informações sobre as tecnologias 
em ambiente computacional, a ineficiência da formação dos professo-
res para atuarem com estudantes com deficiência visual e pouca comu-
nicação de professores da sala regular e de recursos.

Assim, fomos instigados a investigar o impacto da TA, na educa-
ção e na inclusão de pessoas com Deficiência Visual, bem como identi-
ficar a funcionalidade dos recursos utilizados, verificar as vantagens e 
desvantagens e analisar as possíveis estratégias de adaptação/adequa-
ção em conjunto com os usuários.

Inicialmente, apresentaremos o perfil das pessoas com defici-
ência visual, suas experiências e domínio dos recursos tecnológicos. 
Num segundo momento, discutiremos a funcionalidade, vantagens e 
desvantagens dos recursos mais utilizados, bem como sugestões para 
adaptações desses recursos e, por fim, analisaremos as contribuições 
da tecnologia para a vida acadêmica e profissional das pessoas com de-
ficiência visual em nosso meio. 
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Pessoas com Deficiência Visual: experiência e domínio do 
sistema de TA

Como vimos, a TA se desponta como importante área de conheci-
mento e pesquisa na atualidade, configurando-se como ação estratégi-
ca da política pública de educação especial na última década. A Lei Bra-
sileira de Inclusão (Brasil, 2015) ratifica a Convenção sobre o Direito das 
Pessoas com Deficiência (Brasil, 2008b), que compreende a deficiência 
como o impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelec-
tual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

No bojo dessa Lei, a Tecnologia Assistiva ou ajuda técnica, é de-
finida como produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodo-
logias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a fun-
cionalidade relacionada às atividades e à participação da pessoa com 
deficiência, visando a sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social. 

Para investigar a funcionalidade e o impacto dos recursos de TA 
na escolarização e na inclusão social, convidamos para participar deste 
estudo 10 pessoas com deficiência visual, cegos e com baixa visão, de 
diferentes regiões brasileiras, com perfis diversificados, desde estudan-
tes até profissionais com nível superior da área da tecnologia e infor-
mação.

No perfil dos usuários, os resultados apontaram uma média geral 
de 32 anos e 6 meses, sendo a faixa etária do maior grupo de 30 a 39 
anos (seis pessoas), seguida pelo grupo de 20 a 29 anos (quatro pessoas). 
Em relação ao nível de escolaridade dos usuários de tecnologia, a maior 
parte dos participantes tem nível superior (6), dos quais 2 têm pós-gra-
duação, 3 terminaram o nível médio e 1 concluiu o ensino fundamental. 

Quanto ao perfil profissional, a maioria dos participantes (8) de-
clara que trabalha; somente 2 pessoas não trabalham. Em relação ao 
tipo de formação e profissão, os usuários informaram: Pedagogo (4), 
Técnico de Informática (1), Estudante (1), Engenheiro Eletricista e Pro-
fessor (1), Telefonista (1), Auxiliar de Radiologia (1) e Extrusor (1). Quan-
to à condição de deficiência (cegueira ou baixa visão), a maioria (6) in-
formou ser cego e 4 pessoas informaram ter baixa visão.

Quanto ao quesito conceitos de TA: a maioria dos participantes (6) 
declarou conhecer TA, e (4) pessoas declararam conhecer parcialmente 
ou não conhecer. O que demonstra que a terminologia TA ainda não 
está plenamente difundida entre os seus usuários, embora um número 
expressivo de participantes seja profissional da educação.

Os participantes revelaram experiência e domínio dos sistemas, 
tais como uso de leitores de tela: 4 possuem de 10 a 17 anos de experiên-
cia; 4 pessoas entre 4 a 6 anos; 1 com menos de um ano e 1 sem nenhu-
ma experiência. 
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Quanto aos recursos de TA utilizados com maior frequência, os 
dados demonstraram que, a partir do momento em que os usuários com 
DV passam a utilizar o computador equipado com Dosvox e leitores de 
tela, eles deixam de utilizar os recursos associados ao sistema Braille. 
Tal dado reafirma a importância da tecnologia como ferramenta de 
acesso à informação e comunicação das pessoas com deficiência visual.

A Figura 1 mostra que 10 pessoas participantes utilizam compu-
tador com leitores de tela, e apenas um utiliza o braile. Cabe pontuar 
que algumas pessoas com baixa visão também podem se beneficiar dos 
leitores de tela.

Figura 1 – Recursos Utilizados

Fonte: Nascimento (2015, p. 77).

O dados apresentados são significativos para análise da imple-
mentação da política de acessibilidade em nosso país, pois a partir da 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (Brasil, 2008), a eliminação das barreiras de comunicação e in-
formação nas Salas de Recursos Multifuncionais prevê a oferta de com-
putadores, leitores de tela, lupas eletrônicas e máquina braile no espaço 
do Atendimento Educacional Especializado. 

A Figura 1 demonstra que o recurso mais utilizado tem sido o 
computador com os respectivos leitores de tela. Cabe questionar: es-
ses recursos e a máquina braille estão disponíveis para os estudantes 
nas salas de aula das classes comuns, ou apenas nas salas de recursos? 
Pesquisas têm revelado que a frequência às salas de recursos tem sido 
bastante reduzida e que o acesso dos alunos aos conteúdos acadêmicos 
ainda continua restrito em sala de aula.

Sabemos que um dispositivo de linha braile ou Display eletrônico, 
indisponível na realidade brasileira, seria suficiente para o acesso a li-
vros, revistas, jornais em todos os ambientes escolares ou profissionais. 
Este é o grande desafio para a escolarização de pessoas com deficiência 
visual: tecnologia funcional, disponível em sala de aula, para todos os 
alunos que dela possam se beneficiar.
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Canclini (1997) analisa as assimetrias na formação da sociedade 
na América Latina, a subalternidade e a produção das desigualdades 
sociais e culturais. Entre elas, aponta a desigualdade entre as possibili-
dades de aproveitar as inovações tecnológicas dos países produtores de 
tecnologia e a dependência dos países sul-americanos nesse setor. Pon-
dera ser necessário incluir, nas estratégias descolecionadoras e desie-
rarquizadoras das tecnologias culturais, as assimetrias existentes, em 
sua produção e seu uso, entre os países centrais e os dependentes, entre 
consumidores de diferentes classes, dentro de uma mesma sociedade 
(Canclini, 1997, p. 308). 

Os professores e estudantes com deficiência visual não podem fi-
car à margem desses espaços. Se a inclusão prevê a participação efetiva 
do estudante com deficiência na comunidade escolar, esse sujeito não 
pode participar apenas fisicamente dessa comunidade, pois, desta for-
ma, a inclusão não se efetivaria. Os recursos de TA são as ferramentas 
que possibilitam a participação de professores e estudantes no ambien-
te virtual da comunidade escolar. A apropriação desses recursos por to-
dos os professores e estudantes, com ou sem deficiência, é fundamental.

Canclini (1995) relata que, apesar de vivermos tempos de hetero-
geneidade (diversidade), ou seja, não existe uma uniformidade dentro 
de cada nação, pelo caráter fluido da informação, existem códigos que 
nos unificam:

Vivemos um tempo de fraturas e heterogeneidade, de 
segmentação dentro de cada nação e de comunicações 
fluidas com as ordens transnacionais da informação, da 
moda e do saber. Em meio a esta heterogeneidade encon-
tramos códigos que nos unificam, ou que ao menos per-
mite que nos entendamos (Canclini, 1995, p. 61).

Podemos interpretar que esses códigos que nos unificam sejam as 
tecnologias que permitem a comunicação entre elementos heterogêne-
os, em múltiplos espaços e tempos, permitindo aproximação e elimina-
ção de barreiras físicas e geográficas entre as pessoas e o conhecimen-
to, mas que apresentam seus dilemas.

Um dos principais dilemas tecnológicos é que “[…] quanto mais 
problemas gera a tecnologia, tanto mais de tecnologia se precisa” (Bau-
man, 1997, p. 213), o que se torna um contraponto à expansão da tecno-
logia no mundo moderno: trata-se de uma crítica aos efeitos colaterais 
trazidos pela tecnologia, criando sempre uma demanda por novas tec-
nologias. E, em nosso caso, trata-se de investimentos em tecnologias 
que estejam disponíveis nas salas de aula, para que os estudantes com 
deficiência visual possam dela participar em condições de igualdade de 
acesso à informação e ao conhecimento.

Em relação aos espaços de utilização da tecnologia, os entrevis-
tados com ensino superior relataram, conforme Figura 2, abaixo, o uso 
para a formação acadêmica (8), em sites de notícias (8), redes sociais e 
atividades profissionais (7), entretenimentos, entre outros(7).
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Figura 2 – Uso do computador por atividades

Fonte: Nascimento (2015, p. 96).

Já os estudantes do ensino fundamental e médio revelaram fazer 
pouco uso desses recursos em sala de aula, o que torna evidente que os 
recursos de TA estão disponíveis apenas no Atendimento Educacional 
Especializado.

Funcionalidade dos Recursos de TA: vantagens, 
desvantagens e sugestões para adaptações

As pessoas com deficiência visual necessitam de livros em for-
matos acessíveis ou de arquivos digitais que possam ser reconhecidos 
e acessados por softwares leitores de telas ou outras tecnologias assisti-
vas que vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, 
ampliação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em Braille.

No Brasil, o Núcleo de Computação Educacional NCE/ UFRJ (Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro) vem desenvolvendo, desde 1993, 
um software chamado Dosvox (UFRJ, 2002), disponibilizado gratuita-
mente, contendo um sistema completo de edição de textos, jogos, brow-
ser para navegação na internet e utilitários.

Os entrevistados indicam o Dosvox como o sistema operacional 
preferencial adotado pelas pessoas com cegueira e baixa visão. Orga-
nizado por menu e aplicativos por categorias, se torna de fácil acesso 
e ágil. Consideram vantajosa a incorporação de recursos como e-mail 
(Cartavox), Twitter (Twitvox) e Youtube (Voxnews), no entanto, solici-
tam outros recursos ainda não existentes, como acesso direto ao Face-
book. 

Entre as desvantagens apontadas do Dosvox estão a voz robótica e 
o fato de o sistema ser compatível apenas com o sistema Windows, que 
é pago. A sugestão seria acesso à linguagem Java e versão compatível 
com Linux. 

Alguns participantes defendem o uso do NVDA (NonVisual 
Desktop Access), pois os leitores de tela oferecem uma variedade de ti-
pos de vozes: femininas, masculinas, mais graves ou mais agudas. Exis-
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tem ainda configurações para adequar o ritmo da leitura de forma mais 
confortável para o usuário.

Um leitor de tela pouco conhecido, mas que merece um desta-
que é o ORCA. É pouco conhecido porque funciona somente no sistema 
operacional Linux, que é pouco utilizado em comparação ao Windows. 
Entretanto, o destaque aqui é justamente porque o Linux é um sistema 
operacional gratuito, sendo amplamente utilizado em escolas públicas, 
pois, nas últimas décadas, foi uma política do Governo Federal estimu-
lar o uso de software livre pelos órgãos públicos.  Neste estudo, somente 
1 participante é usuário do ORCA, justamente porque esse participante 
é técnico de informática, um usuário avançado, diferente dos demais 
participantes.

Em termos da funcionalidade, na opinião dos usuários, o JAWS 
(leitor de tela da Freedom Scientific) foi considerado o que tem mais be-
nefício, no entanto, enfatizam a barreira econômica. Sugerem que esses 
programas com maior tecnologia sejam disponibilizados pelo MEC ou 
que tenham suas licenças acessíveis economicamente aos estudantes 
com deficiência visual.

Nesse sentido, Bauman (2003, p. 98) fala sobre a dependência de 
consumir: numa sociedade de consumo, compartilhar a dependência 
de consumidor – a dependência universal das compras – é a condição 
sine qua non de toda liberdade individual; acima de tudo da liberdade 
de ser diferente, de ter identidades diferentes. 

Outro recurso investigado foi o MecDaisy, um software desenvol-
vido pelo MEC e pela UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro) que 
permite leitura/audição de livros no formato Daisy. O formato Daisy – 
Digital Accessible Information System – é um padrão de digitalização 
de documentos utilizado para a produção de livros acessíveis. Trata-se 
de um projeto de iniciativa do Governo Federal, com altos investimen-
tos do Ministério da Educação. 

O documento Consolidação da Inclusão Escolar no Brasil (Brasil, 
2016) prevê que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), por meio dos centros públicos de produção de material didá-
tico acessível, desenvolva o Projeto Livro Acessível. Esse projeto tem 
como finalidade assegurar aos estudantes com deficiência, matricula-
dos em escolas públicas da educação básica, livros em formatos acessí-
veis, com a implementação das seguintes ações:

– Apoio financeiro às Secretarias de Educação para produção de mate-
rial pedagógico em diversos formatos acessíveis. Em 2009 os CAPs (Cen-
tro de Atenção Psicossocial) receberam recursos de tecnologia assistiva 
e mobiliários, tais como:  Impressora Braille de grande porte, Scanners 
de mesa, Microcomputadores, Linha Braille, Duplicador Braille, Sof-
tware para produção de desenhos táteis entre outros;

– Desenvolvimento do sistema de informação digital acessível (Me-
cdaisy), que possibilita acessar o texto por meio de áudio, carácter am-
pliado e diversas funcionalidades de navegação pela estrutura do livro;
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– Disponibilização de 8.568 laptops para estudantes cegos, matricula-
dos nas redes públicas de educação básica;

– Criação do acervo digital acessível (ADA), ambiente virtual destinado 
a postagem de materiais digitais acessíveis e a produção coletiva de li-
vros em Mecdaisy;

– Formação continuada dos profissionais envolvidos na produção de 
material didático acessível em formato digital e em braile.

Essas ações políticas são essenciais para a implementação da po-
lítica de acessibilidade e inclusão escolar de estudantes com deficiência 
visual. No entanto, em nosso estudo, não encontramos estudantes ce-
gos que tivessem se beneficiado de recursos como laptop ou linha brai-
le.

 Como principal barreira para acessibilidade ao livro didático, os 
participantes apontam a gestão da Educação Especial, da política eco-
nômica e da reserva de mercado por parte das editoras de livros didáti-
cos. A crítica não se destina à tecnologia do MecDaisy, mas sim à polí-
tica do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), que não garante 
a presença das obras no formato daisy nas escolas. Quando há troca de 
livro didático, os estudantes ficam sem livro por muitos meses, à mercê 
dos interesses comerciais, excluídos do acesso ao conhecimento e da 
informação, sem, portanto, poderem usufruir da igualdade de oportu-
nidades educacionais. 

Quanto às desvantagens do MecDaisy, os usuários apontam: li-
mitação de linhas selecionadas para a transferência ao editor de texto, 
fragmentação do texto, alteração dos sinais de pontuação e de acentos, o 
que torna o trabalho de edição de texto demorado e possível apenas via 
correção manual. Os usuários com baixa visão relatam que o MecDaisy 
não atende efetivamente suas necessidades, pois os livros são enviados 
apenas quando informada a presença de alunos cegos na escola.

Sugerem que o MecDaisy deve estar presente nas Universidades, 
onde o volume de livros sempre é maior. A previsão do PNLD destina-se 
à educação básica, de modo que o ensino superior fica excluído dessa 
iniciativa, comprometendo a universalização dos serviços e recursos 
especiais em todos os níveis de ensino, como prevê a Política Nacional 
de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Torna-se 
essencial a avaliação de políticas públicas, pois apenas a disponibiliza-
ção de equipamentos e softwares não basta para a efetivação dos pro-
gramas de acessibilidade.

O Impacto da Tecnologia para a Vida Acadêmica, 
Profissional e a Inclusão Social

A contribuição da informática para a vida acadêmica, profissional 
e para a inclusão social das pessoas com deficiência visual tem sido sig-
nificativa, e o discurso dos participantes deste estudo retrata o impacto 
gerado em todas as esferas da vida cotidiana, com maior frequência nas 
atividades acadêmicas, profissionais e de acesso à informação. Impacto 
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semelhante pode ser observado para as atividades sociais, culturais e 
de relacionamentos sociais, com pequena diferença.

Hall (2004) apresenta sua concepção de identidade, em que, den-
tro da perspectiva da pós-modernidade, o sujeito não se enquadra mais 
em somente uma, mas em várias identidades, algumas vezes contraditó-
rias ou não resolvidas: 

Esse processo produz o sujeito pós-moderno, conceptu-
alizado como não tendo uma identidade fixa, essencial e 
permanente. A identidade torna-se uma ‘celebração mó-
vel’: formada e transformada continuamente em relação 
às formas pelas quais somos representados ou interpela-
dos nos sistemas culturais que nos rodeiam (Hall, 1987). É 
definida historicamente e não biologicamente. O sujeito 
assume identidades diferentes em diferentes momentos, 
identidades que não são unificadas ao redor do ‘eu’ coe-
rente (Hall, 2004, p. 13).

Nos depoimentos dos entrevistados, percebemos as transforma-
ções descritas por Hall (2004), pois ser usuário das tecnologias é um fa-
tor que compõe a identidade desses sujeitos, os qualificam e os afirmam 
positivamente, quando colaboram para que sejam indivíduos produti-
vos, inseridos e participativos em diferentes grupos socioculturais.

As contradições de um mundo cibernético e fragmentado ficam 
evidentes nos depoimentos abaixo, que por um lado apontam benefí-
cios e, por outro lado, elencam algumas barreiras de acessibilidade. Ve-
jamos o que dizem as pessoas com deficiência visual:

A informática, em suas interfaces com o acervo cultural humano, repre-
senta uma contribuição importante, sobretudo no âmbito da educação 
formal e na atuação profissional.

No que se refere à inclusão social, devo expor que a tecnologia contribui 
muito, mas, ao mesmo tempo, oferece barreiras para a inclusão das pes-
soas com deficiência visual na sociedade.

Embora as tecnologias sejam constantemente reformuladas, o que é de 
fato salutar, esses avanços, via de regra, nos são inacessíveis, principal-
mente quando se tem que recorrer às adaptações, as pessoas com defici-
ência visual ficam sem condições de acesso à Rede Mundial de Compu-
tadores.

Nesse sentido, Bauman (1999) mostra a contradição existente en-
tre os resultados do avanço das tecnologias, que, por um lado, foram 
feitas para aproximar os povos, e na prática vêm afastando as pessoas. 
O autor enfatiza que a criação de um “[…] espaço cibernético do mundo 
humano” traduz-se em isolamento e indiferença, na medida em que:

[...] em vez de homogeneizar a condição humana, a anu-
lação tecnológica das distâncias temporais/espaciais 
tende a polarizá-la. Ela emancipa certos seres humanos 
das restrições territoriais e torna extra territoriais certos 
significados geradores de comunidade – ao mesmo tempo 
que desnuda o território no qual outras pessoas continu-
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am confinadas, do seu significado e da sua capacidade de 
doar identidade. Para algumas pessoas ela augura uma 
liberdade sem precedentes face aos obstáculos físicos e 
uma capacidade inaudita de se mover e agir a distância. 
Para outras pressagia a impossibilidade de domesticar e 
se apropriar da localidade da qual tem pouca chance de se 
libertar para mudar-se para outro lugar (Bauman, 1999, 
p. 25).

Para as pessoas com deficiência visual, participar da Rede Mun-
dial de Computadores, das redes e grupos que discutem o uso e o aper-
feiçoamento das TAs, ou simplesmente poder participar plenamente e 
com autonomia das redes sociais, pode significar não apenas a elimi-
nação de obstáculos físicos e geográficos, mas também a liberdade de 
poder se conectar e interagir em diferentes comunidades. 

A acessibilidade é direito que garante à pessoa com deficiência ou 
com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus 
direitos de cidadania e de participação social. Os depoimentos abaixo 
enfatizam a importância da tecnologia para a formação acadêmica, 
profissional, para comunicação e interação social:

Se não fosse a informática seria muito mais difícil, pois os meus textos da 
faculdade são todos online, digitalizados; no meu trabalho agora estou 
digitalizando todas as listas telefônicas; as redes sociais facilitam a mi-
nha comunicação com outras pessoas tanto familiares quanto amigos, e 
estar informada sobre o mundo. 

A tecnologia (o computador e ultimamente, outros equipamentos como 
smartphones e tablets) contribuiu no sentido de facilitar as coisas para 
as quais um cego não tinha a menor autonomia. Posso dizer que a infor-
mática é responsável por eu conseguir trabalhar e por grande parte de 
minhas interações sociais.

Embora o avanço das políticas de acessibilidade na área da defici-
ência visual, em outras pesquisas realizadas, observamos que a Regle-
te ainda é um instrumento muito utilizado em escolas públicas para a 
escrita de alunos cegos. Esse instrumento não é adequado para crian-
ças pequenas, pois exige coordenação motora fina, noções de espaço, 
lateralidade e reversibilidade estabelecidas. Temos defendido o uso da 
máquina braile desde a educação infantil e o uso da linha braile a partir 
do quinto ano do ensino fundamental como oportunidade de acesso à 
comunicação e informação.

Considerações Finais

Dar voz às pessoas com deficiência visual nos permitiu conhecer 
os recursos e aplicativos de que fazem uso, a funcionalidade dos recur-
sos de TA, as atividades desempenhadas, as barreiras de comunicação, 
as facilidades e dificuldades dos recursos disponíveis, suas reivindica-
ções e sugestões. A convenção sobre o direito das pessoas com defici-
ência preconiza a participação ativa dessas pessoas na elaboração e na 
avaliação das políticas públicas como princípio fundamental da inclu-
são social. 
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Foram descritos os recursos de TA mais utilizados, suas vanta-
gens e desvantagens. O Dosvox foi apontado como mais utilizado em 
virtude da gratuidade e da fácil operacionalidade para iniciantes em 
informática, porém apresenta desvantagens em relação aos leitores de 
tela. A grande vantagem do Dosvox, que é a facilidade de uso, acaba se 
tornando uma desvantagem a partir do momento que as atualizações 
do Dosvox não conseguem acompanhar a evolução dos recursos dis-
poníveis na internet, acessíveis somente com leitores de tela. O JAWS 
foi indicado como o melhor entre sistema leitor de tela, do ponto de vis-
ta técnico, entretanto, seu custo inviabiliza o uso por grande parte das 
pessoas com DV. O NVDA, mesmo não sendo apontado com o melhor 
sistema leitor de tela, é um dos mais utilizados e recomendados, por ser 
gratuito.

Em relação ao aplicativo Mecdaisy, com função de leitura e re-
produção de livros digitais acessíveis, foi bem avaliado, apontado como 
similar ao Dosvox. Há críticas quanto ao público alvo e sua difusão: su-
gerem a adoção do recurso no ensino superior e fora do ambiente acadê-
mico para o acesso à literatura. A maior crítica deve-se à conduta mer-
cantilista das editoras em relação a pequena disponibilidade de livros 
em formato daisy e a falta de negociação do MEC quanto à prevalência 
dos interesses econômicos das editoras, em detrimento da garantia do 
direito à acessibilidade do cidadão com necessidades específicas. Outra 
restrição foi a não disponibilização, pelas editoras, aos alunos com bai-
xa visão, que hoje constituem mais de 80% do alunado com deficiência 
visual incluído no sistema geral de ensino.

Podemos observar quanto ao livro didático que a política de aces-
sibilidade ainda não se efetivou. Para que isso aconteça, o poder pú-
blico deverá adotar mecanismos de incentivo à produção, à edição, à 
difusão, à distribuição de livros em formatos acessíveis, inclusive em 
publicações da administração pública, com vistas a garantir à pessoa 
com deficiência o direito de acesso à leitura, à informação e à comu-
nicação (Brasil, 2015). Nesse sentido, o referido artigo recomenda que 
nos editais de compras de livros, inclusive para o abastecimento ou a 
atualização de acervos de bibliotecas em todos os níveis e modalidades 
da educação e de bibliotecas públicas, o poder público deverá adotar 
cláusula de impedimento à participação de editoras que não ofertem 
sua produção também em formatos acessíveis.

Essas são reivindicações presentes no discurso das pessoas com 
deficiência visual que participaram como consultores neste estudo. Os 
depoimentos revelam o forte impacto que a tecnologia exerce na vida 
escolar, profissional e nas interações sociais e culturais dessas pessoas, 
como também evidenciam a visão crítica quanto à violação do direito 
de acessibilidade e inclusão social. 

Fica evidente que a partir do momento em que dominam os re-
cursos e aplicativos acessíveis, o uso do sistema braile fica praticamente 
nulo. Esse fator se torna compreensível porque os recursos de TA são 
ágeis e possibilitam o acesso ao conhecimento em tempo real na sala de 
aula ou no ambiente de trabalho.
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Não pretendemos aqui minimizar a importância do braile, fun-
damental para o acesso ao processo de leitura e escrita, cujo uso deve 
ser incentivado desde a educação infantil, com a disponibilização da 
máquina braile nas salas de aula. Contudo, fica evidente, neste estudo, 
que o uso da informática, especificamente no contexto escolar, preen-
che uma lacuna na comunicação entre o estudante com DV e os outros 
membros da comunidade escolar, principalmente com o professor, vis-
to que o braile é um sistema que poucos dominam e não permite o aces-
so direto à produção textual do estudante cego. 

Pesquisa de Bruno (2013) considera que a Política Nacional de 
Educação Especial (Brasil, 2008) representa um grande avanço concei-
tual quanto: à escolarização de pessoas com deficiência visual exclusi-
vamente no ensino comum, garantindo o direito à igualdade de opor-
tunidade; à expansão do Atendimento Educacional Especializado; e à 
democratização de recursos de TA acessíveis às pessoas com deficiên-
cia visual nesse espaço. 

Os recursos de TA são ferramentas que possibilitam a participa-
ção de professores e estudantes no ambiente virtual da comunidade 
escolar. A apropriação desses recursos por todos os professores e estu-
dantes, com ou sem deficiência, deve ser o foco da escola democrática 
que luta pela igualdade de acesso ao conhecimento e à informação. No 
entanto, temos observado que não apenas no campo da educação de 
pessoas com deficiência visual, mas também em relação aos demais es-
tudantes, esses recursos são disponibilizados apenas no espaço do AEE 
e não estão presentes nas salas de aula do ensino comum.

Assim, os desafios para a política pública de educação são: inves-
timentos em tecnologia acessível em espaço inclusivo; promover a arti-
culação entre os professores da Educação Especial e do Ensino Comum; 
a oferta dos recursos de TA nas salas de aula, bem como, a formação 
desses professores para o uso das tecnologias para todas as pessoas 
com deficiência.

Por fim, recorremos a Canclini (1997), que nos ajuda a refletir 
como a dinâmica própria do desenvolvimento tecnológico remodela 
a sociedade, coincide com as demandas dos movimentos sociais ou as 
contradiz. Há tecnologias de diferentes signos, cada uma com várias 
possibilidades de desenvolvimento e articulação com as outras. Há 
setores sociais com capital cultural e disposição de se apropriar delas, 
com sentidos diferentes: a descoleção e a hibridação não são iguais para 
as pessoas cegas, com baixa visão ou com outras deficiências ou não. Os 
sentidos das tecnologias se constroem conforme os modos pelos quais 
se institucionalizam e se socializam. Esperamos que os gestores das 
políticas públicas de Educação Especial levem estas vozes em conside-
ração. 

Recebido em 16 de julho de 2018
Aprovado em 13 de janeiro de 2019
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Nota

1 Reglete é um instrumento para escrita em braile; consiste em uma régua dupla, 
que abre e fecha com o apoio de dobradiças no canto esquerdo, cuja abertura é 
destinada ao papel (com uma gramatura equivalente ou superior a 120), sendo 
fixado entre a régua superior e a inferior.
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